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JORNAL DE JUNDIAÍ REGIONAL Sexta-feira, 17 de Abril de 2026

CRS Brands Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF no 50.930.072/0001-06

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da CRS BRANDS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, no dia 28 de abril de 2026, terça-feira, às 09h. As instruções para acesso, participação e votação na Assembleia, 
bem como o link de acesso, serão encaminhados por e-mail aos acionistas e/ou a seus representantes devidamente 
constituídos, até 5 (cinco) dias antes da data da Assembleia. A Assembleia será considerada realizada na sede social 
da Companhia, situada na Av. Humberto Cereser nº 3.170, bairro do Caxambu, em Jundiaí - SP, nos termos da  
legislação aplicável. Ordem do Dia: AGO: (i) Tomar as contas dos administradores e deliberar sobre as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2025 e a 
distribuição de dividendos; (iii) Deliberar sobre a eleição do Conselho de Administração da Companhia para o biênio de 
2026/2028; (iv) Deliberar sobre a remuneração do Conselho de Administração para o biênio 2026/2028; (v) Deliberar 
sobre a remuneração global da Diretoria Executiva para o período de 2026/2028; (vi) Autorizar a Diretoria Executiva da 
Companhia a praticar todos os atos necessários ou convenientes à efetivação e implementação das deliberações 
aprovadas. AGE: (i) Deliberar sobre a cisão parcial das marcas da Companhia, e dos equipamentos de empilhadeiras, 
para a empresa C.S.H. - Indústria, Comércio e Representações Ltda. inscrita no CNPJ sob o nº 00.017.242/0001-98; 
(ii) Eleger os peritos avaliadores dos ativos a serem cindidos da Companhia; e (iii) Autorizar a Diretoria Executiva da 
Companhia a praticar todos os atos necessários ou convenientes à efetivação e implementação das deliberações 
aprovadas. Para participar na Assembleia, os acionistas deverão apresentar originais ou cópias autenticadas dos 
seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante; e (ii) instrumento de 
mandato, na hipótese de representação do acionista, na forma do parágrafo 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e do 
Estatuto Social da Companhia, que deverá conter orientações minuciosas e expressas de voto sobre as  
matérias constantes da ordem do dia. O referido instrumento de mandato deverá ser apresentado ao Presidente da Mesa 
antes da instalação da Assembleia Geral. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia,  
os documentos pertinentes às matérias constantes da ordem do dia.

Jundiaí, 13 de abril de 2026
Humberto Cereser - Presidente do Conselho de Administração
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Correias Mercúrio S.A. Indústria e Comércio
CNPJ nº 50.937.564/0001-23

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Correias Mercúrio S.A. Indústria e Comércio a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, no dia 
30 de abril de 2026, quinta-feira, às 10h. As instruções para acesso, participação e votação na Assembleia, bem 
como o link de acesso, serão encaminhados por e-mail aos acionistas e/ou a seus representantes devidamente 
constituídos, até 5 (cinco) dias antes da data da Assembleia. A Assembleia será considerada realizada na sede social 
da Companhia, situada na Rua José Spina, 10, Vila Jundiainópolis, em Jundiaí - SP, nos termos da legislação 
aplicável. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2025 e a distribuição de 
dividendos; (ii) Deliberar sobre o número de membros a compor o Conselho de Administração da Companhia e a 
eleição de seus membros para o triênio de 2026/2029; (iii) Deliberar sobre a remuneração do Conselho de 
Administração para o triênio 2026/2029; (iv) Deliberar sobre a remuneração global da Diretoria Executiva para o 
período de 2026/2028; (v) Reavaliação da necessidade e definição de parâmetros para eventual auditoria externa 
adicional mencionada na Assembleia Geral Ordinária realizada em 29 de abril de 2025; (vi) Autorizar a Diretoria 
Executiva da Companhia a praticar todos os atos necessários ou convenientes à efetivação e implementação das 
deliberações aprovadas. Para participar na Assembleia, os acionistas deverão apresentar originais ou cópias 
autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante; e 
(ii) instrumento de mandato, na hipótese de representação do acionista, na forma do parágrafo 1º do artigo 126 da 
Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social da Companhia, que deverá conter orientações minuciosas e expressas de voto 
sobre as matérias constantes da ordem do dia. O referido instrumento de mandato deverá ser apresentado ao 
Presidente da Mesa antes da instalação da Assembleia Geral. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede 
social da Companhia, os documentos pertinentes às matérias constantes da ordem do dia.

Jundiaí, 14 de abril de 2026
Cristina Traumuller Kawall

Presidente do Conselho de Administração



EDIÇÃO DIGITAL CERTIFICADA

JORNAL DE JUNDIAÍ REGIONAL

WWW.JJ.COM.BR

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2021, que institui a 
infraestrutura da Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil. Esta publicação foi feita de forma 
100% digital pela empresa JORNAL DE JUNDIAÍ REGIONAL em seu site de notícias.

Sexta-feira, 17 de Abril de 2026

Correias Mercúrio S.A. Indústria e Comércio 
CNPJ nº 50.937.564/0001-23 

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Correias Mercúrio S.A. Indústria e Comércio a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, no dia 30 de 
abril de 2026, terça-feira, às 09h15. As instruções para acesso, participação e votação na Assembleia, bem como o 
link de acesso, serão encaminhados por e-mail aos acionistas e/ou a seus representantes devidamente constituídos, 
até 5 (cinco) dias antes da data da Assembleia. A Assembleia será considerada realizada na sede social da Companhia, 
situada na Rua José Spina, 10, Vila Jundiainópolis, em Jundiaí - SP, nos termos da legislação aplicável. Ordem do Dia: 
(i) Tomar as contas dos administradores e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas 
do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; 
(ii) Autorizar a Diretoria Executiva da Companhia a praticar todos os atos necessários ou convenientes à efetivação e 
implementação das deliberações aprovadas. Para participar na Assembleia, os acionistas deverão apresentar originais 
ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu 
representante; e (ii) instrumento de mandato, na hipótese de representação do acionista, na forma do parágrafo 1º do 
artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social da Companhia, que deverá conter orientações minuciosas e 
expressas de voto sobre as matérias constantes da ordem do dia. O referido instrumento de mandato deverá ser 
apresentado ao Presidente da Mesa antes da instalação da Assembleia Geral. Encontram-se à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia, os documentos pertinentes às matérias constantes da ordem do dia. 

Jundiaí, 14 de abril de 2026
Cristina Traumuller Kawall

Presidente do Conselho de Administração
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Sexta-feira, 17 de Abril de 2026

Andrade & Latorre Participações S.A.
CNPJ nº 50.931.237/0001-64

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação
São convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, na sede social da 
Andrade & Latorre Participações S.A. (“Companhia”), localizada no Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rua 
Miguel Latorre, n.º 788, Bairro Aeroporto, na Cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, CEP: 13.212-009, às 10h00 do dia 
30 de abril de 2026, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Leitura, Discussão e Votação das Demonstrações 
Financeiras, relativas ao exercício findo em 31/12/2025; b) Destinação do Resultado do Exercício; c) Distribuição de 
Dividendos e de Juros Remuneratórios do Capital; d) Eleição da Diretoria e Fixação dos Honorários; e) Alteração do 
Estatuto Social; e f) Assuntos Gerais de Interesse Social. Jundiaí, 15 de abril de 2026. A Diretoria. 
 (16, 17 e 18/04/2026 )
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Sexta-feira, 17 de Abril de 2026

Companhia Saneamento de Jundiaí
CNPJ/MF nº 01.201.289/0001-70

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Companhia Saneamento de Jundiaí - Jundiaí - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia Saneamento de Jundiaí (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia Saneamento de Jundiaí em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Pequenas e médias 
empresas, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 

de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.
São Paulo, 1º de abril de 2026

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-034.766/O-0
Régis Eduardo Baptista dos Santos - Contador - CRC 1SP-255.954/O-0

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Companhia Saneamento de Jundiaí (“Companhia”) foi fundada em 1996 
com o objetivo de explorar a concessão pública de tratamento de esgoto na Cidade de Jundiaí, em re-
gime de construção, exploração e transferência, que lhe foi conferida por concorrência pública na mo-
dalidade de menor tarifa. Sua atividade consiste na construção e operação da estação de tratamento de 
esgoto situada à Estrada Municipal do Varjão, 4520 - Jd. Novo Horizonte - Jundiaí - SP, e sua explora-
ção operacional iniciou-se em 15 de setembro de 1998, com a previsão para encerramento em 07 de 
junho 2035. A construção e ampliação da estação de tratamento de esgoto foram financiadas com re-
cursos próprios de acionistas e com financiamentos de instituições financeiras. Em 1º de abril de 2026, 
a administração autorizou a emissão das presentes demonstrações contábeis, estando aprovadas para 
divulgação. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de conformidade (com 
relação às práticas adotadas no Brasil): As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e apresentadas em conformidade com a NBC TG 1000 
(R1) - Contabilidade para pequenas e médias empresas e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis e, somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. b) Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram prepa-
radas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo. c) Estimativas contábeis: Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar 
julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As esti-
mativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores consi-
derados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações contábeis incluem, portanto, 
estimativas referentes às provisões necessárias para demandas judiciais (provisão para contingências), 
perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (PCE), seleção de vidas úteis para ativo imobili-
zado e de sua recuperação nas operações. Os resultados reais podem apresentar variações em relação 
às estimativas. 3. Resumo das políticas contábeis materiais: Conforme preceitua a Seção 03 da 
NBC-TG-1000 - Resolução nº 1255/09 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que aborda os 
procedimentos de apresentação das demonstrações, que é proporcionar informação acerca da posição 
patrimonial e financeira, do desempenho e dos fluxos de caixa da Empresa que seja útil para avaliações 
e tomada de decisões econômicas. Para satisfazer este objetivo é necessária a divulgação do conjunto 
completo das demonstrações contábeis do exercício corrente e dos valores comparativos. 3.1. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem caixa, saldos em contas bancárias 
e aplicações financeiras de alta liquidez, prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e 
sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor. Esses ativos são mantidos com a finalidade de 
atender aos compromissos de curto prazo da Companhia. 3.2. Ativos e passivos financeiros: A Com-
panhia reconhece um ativo ou passivo financeiro quando se torna parte das disposições contratuais do 
instrumento. Os ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como instrumentos fi-
nanceiros básicos, nos termos da NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. 
Esses ativos compreendem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes 
e outros ativos. Os ativos financeiros básicos são mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido 
dos custos de transação diretamente atribuíveis e, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizan-
do-se o método da taxa efetiva de juros, quando aplicável. Os passivos financeiros compreendem, 
principalmente, fornecedores, financiamentos e saldos a pagar a partes relacionadas. Esses passivos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação diretamente atribuíveis, 
e mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros, 
quando aplicável. A Companhia não mantém instrumentos financeiros derivativos nem instrumentos fi-
nanceiros classificados como não básicos. 3.3. Receita operacional: Receita de serviços de coleta 
de esgoto: A receita operacional da Companhia é proveniente, principalmente, da prestação de servi-
ços de coleta e tratamento de esgoto, no âmbito do contrato de concessão firmado com o poder conce-
dente. A receita é reconhecida pelo regime de competência, à medida que os serviços são efetivamente 
prestados aos usuários, com base nas tarifas estabelecidas no contrato de concessão e na regulamen-
tação aplicável, quando for provável que os benefícios econômicos associados à transação fluam para 
a Companhia e quando o valor da receita puder ser mensurado de forma confiável, em conformidade 
com a NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. Os valores faturados e ainda 
não recebidos são reconhecidos como contas a receber. Valores cuja realização esteja sujeita a disputa 
judicial ou administrativa são reconhecidos como receita somente quando do efetivo recebimento. 3.4. 
Contas a receber de clientes e perdas esperada de créditos de liquidação duvidosa: As contas a 
receber de clientes são reconhecidas inicialmente pelo valor da contraprestação a receber e mensura-
das subsequentemente pelo custo amortizado, quando aplicável. As contas a receber são avaliadas 
quanto à recuperabilidade na data de cada balanço, sendo reconhecida provisão para perdas estimadas 
com créditos de liquidação duvidosa quando houver evidência objetiva de que a Companhia não será 
capaz de receber todos os valores devidos, considerando, entre outros fatores, o histórico de inadim-
plência, a situação financeira dos clientes, o prazo de vencimento dos títulos e outras informações dis-
poníveis. A constituição da provisão é registrada como despesa operacional no resultado do exercício. 
Quando não há expectativa de recuperação dos valores, os créditos são baixados contra a provisão 
constituída. 3.5. Contrato de concessão - Ativo intangível (direito de cobrar tarifas): A Companhia 
atua como operadora de contrato de concessão de serviços públicos, no qual o poder concedente con-
trola ou regula os serviços a serem prestados, a quem devem ser prestados e o preço a ser cobrado, 
bem como mantém o direito sobre a infraestrutura ao término da concessão. Nessa condição, a Compa-
nhia não reconhece a infraestrutura como ativo imobilizado próprio. Os dispêndios incorridos com cons-
trução, melhoria e ampliação relacionados à concessão são reconhecidos como ativo intangível, por 
representarem o direito de cobrar dos usuários pelos serviços prestados ao longo do prazo contratual, 
conforme a lógica aplicável a concessões no padrão de PMEs (ativo intangível versus ativo financeiro). 
O ativo intangível é mensurado ao custo, incluindo gastos diretamente atribuíveis à colocação do ativo 
na condição necessária para operação. A amortização inicia-se quando o ativo estiver disponível para 
uso e é reconhecida ao longo do período em que se espera consumir os benefícios econômicos, normal-
mente até o prazo final da concessão, e o ativo é avaliado quanto à recuperabilidade sempre que houver 
indicação de perda. 3.6. Imobilizado: O imobilizado compreende os ativos tangíveis mantidos pela 
Companhia para uso em suas atividades administrativas e operacionais, que não integram os ativos 
vinculados ao contrato de concessão, tais como móveis, utensílios, equipamentos de informática e de-
mais bens de uso próprio. Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido da depreciação acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável, quan-
do aplicável. Os custos de empréstimos diretamente atribuíveis à aquisição ou construção de ativos 
qualificáveis podem ser capitalizados como parte do custo do imobilizado, quando aplicável, em confor-
midade com a política contábil adotada pela Companhia. A depreciação é calculada pelo método linear, 
ao longo da vida útil estimada dos ativos, a qual é revisada, juntamente com os valores residuais, ao fi-
nal de cada exercício. Terrenos não são depreciados. Os ganhos e perdas decorrentes da baixa ou 
alienação de itens do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício, como outras receitas ou 
despesas operacionais. 3.7. Outros ativos intangíveis: Os demais ativos intangíveis da Companhia 
compreendem, principalmente, licenças de uso de software e outros ativos identificáveis sem substância 
física, que não estejam relacionados ao contrato de concessão. Esses ativos são reconhecidos quando 
for provável que os benefícios econômicos futuros a eles atribuíveis sejam gerados em favor da Compa-
nhia e quando seu custo puder ser mensurado de forma confiável. Os ativos intangíveis são mensura-
dos inicialmente ao custo de aquisição, incluindo os gastos diretamente atribuíveis à sua colocação em 
condições de uso. A amortização é iniciada quando o ativo está disponível para uso e é reconhecida de 
forma sistemática ao longo da vida útil estimada do ativo. Os ativos intangíveis com vida útil definida são 
avaliados quanto à recuperabilidade sempre que houver indícios de perda do valor recuperável. 3.8. 
Avaliação do valor de recuperação dos ativos não financeiros (impairment): Os ativos não finan-
ceiros da Companhia, incluindo o ativo imobilizado e os ativos intangíveis, são avaliados quanto à 
existência de indícios de perda do valor recuperável na data de cada balanço, em conformidade com a 
NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. Sempre que houver evidência obje-
tiva de que o valor contábil de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa possa não ser recuperá-
vel, a Companhia estima o respectivo valor recuperável, definido como o maior entre o valor justo líquido 
das despesas de venda e o valor em uso. O valor em uso é determinado com base nos fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor presente, utilizando uma taxa de desconto que reflita as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e aos riscos específicos do ativo. Quando 
o valor contábil de um ativo exceder o seu valor recuperável, a diferença é reconhecida como perda por 
redução ao valor recuperável no resultado do exercício. A perda reconhecida é revertida em períodos 
subsequentes caso haja mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável, obser-
vados os limites estabelecidos pela norma aplicável. 3.9. Provisões, obrigações legais, depósitos 
judiciais e ativos contingentes: As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma 
obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados, quando é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e quando o valor da obrigação 
possa ser estimado de forma confiável. As provisões são mensuradas pelo valor da melhor estimativa 
dos desembolsos necessários para liquidar a obrigação na data do balanço. Quando o efeito do valor do 
dinheiro no tempo for relevante, as provisões são ajustadas a valor presente, utilizando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor temporal do 
dinheiro e aos riscos específicos da obrigação. A atualização do valor da provisão decorrente da passa-
gem do tempo é reconhecida como despesa financeira. As obrigações legais e passivos contingentes 
são divulgados quando houver possibilidade de perda, mas não são reconhecidos contabilmente quan-
do a saída de recursos não for considerada provável. Os depósitos judiciais são registrados no ativo e 
apresentados separadamente das provisões, não sendo compensados, exceto quando existir direito 
legal de compensação. Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, sendo divulgados 
somente quando a entrada de benefícios econômicos for considerada possível ou provável. 3.10. Ajus-
te a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários da Companhia decorrentes 
de transações de curto e longo prazo são ajustados a valor presente no reconhecimento inicial quando 
os efeitos desse ajuste forem considerados relevantes, com base nos fluxos de caixa contratuais e na 
taxa de juros explícita ou, quando aplicável, implícita, compatível com as taxas praticadas pelo mercado 
para transações semelhantes. Subsequentemente, os encargos financeiros decorrentes do ajuste a 
valor presente são apropriados ao resultado do exercício pelo método da taxa efetiva de juros, de forma 
a refletir a passagem do tempo sobre os saldos ajustados. 3.11. Imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos: A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
tributos correntes e diferidos. O imposto de renda e a contribuição social correntes são calculados com 
base no lucro tributável do exercício, apurado de acordo com a legislação fiscal vigente, utilizando as 
alíquotas aplicáveis na data do balanço. O lucro tributável difere do lucro contábil em função de adições 
e exclusões previstas na legislação fiscal, bem como de diferenças temporárias e permanentes. Os tri-
butos diferidos são reconhecidos pelo método do passivo, com base nas diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos e as respectivas bases fiscais. Os passivos fiscais diferidos 
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias tributáveis. Os ativos fiscais diferidos são reco-
nhecidos para diferenças temporárias dedutíveis, prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição 
social, somente na medida em que seja provável a existência de lucros tributáveis futuros suficientes 
para permitir a sua realização. Os tributos diferidos não são reconhecidos quando resultarem do reco-
nhecimento inicial de ativos ou passivos em transações que não constituam combinação de negócios e 
que, na data da transação, não afetem o lucro contábil nem o lucro tributável. Os ativos e passivos fis-
cais diferidos são mensurados pelas alíquotas que se espera aplicar no período em que as diferenças 
temporárias forem realizadas ou liquidadas, com base na legislação tributária vigente ou substancial-
mente vigente na data do balanço. Os ativos e passivos diferidos são mensurados pelas alíquotas que 
se espera que sejam aplicadas no período em que o ativo for realizado ou o passivo liquidado, com base 
nas alíquotas (e legislação fiscal) vigentes ou substancialmente vigentes na data do balanço. 3.12. Re-
ceitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem, prin-
cipalmente, juros ativos e passivos, rendimentos de aplicações financeiras, variações monetárias e 
cambiais, bem como os efeitos decorrentes do ajuste a valor presente de ativos e passivos. As receitas 
e despesas de juros são reconhecidas no resultado pelo regime de competência, utilizando o método da 
taxa efetiva de juros, quando aplicável, de forma a refletir a remuneração ou o custo financeiro ao longo 
do tempo. As variações monetárias e cambiais são reconhecidas no resultado no período em que ocor-

rem. 3.13. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e 
não circulantes são registrados ao custo de aquisição ou pelo valor de realização esperado, conforme 
aplicável, e ajustados ao valor recuperável quando houver evidência de perda. Os demais passivos 
circulantes e não circulantes são registrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos financeiros incorridos até a data do balanço. A classificação 
entre circulante e não circulante é efetuada com base no prazo esperado de realização dos ativos ou de 
liquidação dos passivos. . 3.14. Dividendos e juros sobre capital próprio: Os dividendos são reconhe-
cidos como passivo quando declarados ou quando configurado o dividendo mínimo obrigatório, de acor-
do com o Estatuto Social e a legislação societária aplicável. Os juros sobre o capital próprio são calcu-
lados em conformidade com a Lei no 9.249/95 e demais disposições legais vigentes, observados os li-
mites de dedutibilidade fiscal. Para fins de apuração do imposto de renda e da contribuição social, os 
juros sobre o capital próprio são reconhecidos como despesa financeira no resultado do exercício, 
sendo posteriormente reclassificados para o patrimônio líquido como destinação do resultado. Qualquer 
distribuição de dividendos ou de juros sobre o capital próprio acima do mínimo obrigatório somente é 
reconhecida quando aprovada pelos acionistas, em Assembleia Geral. 3.15. Lucro por ação: O lucro 
por ação é calculado mediante a divisão do lucro ou prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia 
pela média ponderada da quantidade de ações em circulação durante o exercício. A Companhia apre-
senta o lucro por ação básico quando aplicável. O lucro por ação diluído somente é apresentado quando 
existirem instrumentos que possam resultar em diluição do lucro por ação, o que não inclui as ações 
mantidas em tesouraria. Na ausência de instrumentos potencialmente dilutivos, o lucro por ação básico 
e o diluído são iguais. 3.16. Reforma tributária: Em decorrência da promulgação da Emenda Constitu-
cional no 132/2023 e da edição da Lei Complementar nº 214/2025, que instituíram o Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS) e a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), a Administração vem acompa-
nhando a evolução da regulamentação da Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil. Com base nas 
análises realizadas até a data de encerramento do exercício, a Companhia não identificou a existência 
de ativos fiscais diferidos relevantes (imposto de renda e contribuição social diferidos) relacionados aos 
tributos atualmente em vigor que sejam passíveis de recuperação em função da implementação do IBS 
e da CBS. Adicionalmente, a Companhia encontra-se em processo de preparação para a transição ao 
novo sistema tributário, incluindo a revisão de processos internos, capacitação de equipes e a realiza-
ção de ajustes e melhorias em seus sistemas de gestão (ERP), com o apoio de consultoria especializa-
da, visando atender às novas exigências operacionais e sistêmicas decorrentes da Reforma Tributária. 
Até o momento, não foi possível mensurar de forma confiável eventuais impactos quantitativos da refe-
rida reforma sobre as demonstrações contábeis da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa:

2025 2024
Caixa 4.084 25.269
Bancos contas movimento 85.207 200.594
Aplicações financeiras 10.008.569 8.816.005
Total 10.097.860 9.041.868
A Companhia possui no seu ativo circulante, aplicações financeiras em CDB, com liquidez diária, as 
quais a Companhia não pretende utilizar nos próximos três meses, no valor de R$ 10.008.569 no Banco 
Santander SA, com remuneração média de 96,15% do CDI em 31 de dezembro 2025 (96,15% do CDI 
em 31 de dezembro 2024).
5. Contas a receber: 2025 2024
Títulos a vencer 12.049.047 13.525.852
Total 12.049.047 13.525.852
Perda esperada com créditos de liquidação duvidosa: 
Saldo em 31/12/2023 (222.086)
Baixas / (Adições) 222.086
Saldo em 31/12/2024 -
Baixas / (Adições)  - 
Saldo em 31/12/2025 - 
A Companhia, com base no histórico de recebimentos, nas garantias existentes, e prazo de venci-
mentos, constituiu a PECLD valores suficientes para cobrirem eventuais perdas. Em 2025 não houve 
necessidade de se constituir a PECLD em virtude de não existir títulos vencidos há mais de 90 dias.
6. Imobilizado: 2024 2025

% Taxa de 
depreciação Líquido Adições

Transfe-
rências Baixas Líquido

Equipamentos de informática 20 528.808 137.347 45.071 (971) 710.255
Outros Bens 20 279.122 4.367 (218.050) - 65.439
Moveis e utensílios 10 597.105 304.957 (70.173) (10.800) 821.089
Marcas 0 14.410 - (9.965) 4.445
Depreciação acumulada (738.339) (164.478) 243.152 12.574 (647.091)
Perdas por desvalorização (178.616) (178.616)
Total 681.106 103.577 - (9.162) 775.521
Em 2025 as entradas por transferência no Imobilizado ocorreram para melhor classificação da natureza 
de alguns itens que estavam indevidamente classificados conforme levantamento do inventário físico.

2023 2024
% Taxa de 

depreciação Líquido Adições
Transfe-
rências Baixas Líquido

Equipamentos de informática 20 459.060 69.748 - 528.808
Outros Bens 4 258.482 45.640 (25.000) 279.122
Moveis e utensílios 10 391.050 206.055 - 597.105
Marcas - 14.410 - - - 14.410
Depreciação acumulada (661.989) (101.350) 25.000 (738.339)
Total 461.013 220.093 - 681.106
7. Intangível: 2024 2025

% Taxa de 
depreciação Líquido Adições

Transfe-
rências Baixas Líquido

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (ETE Jundiaí)

Prazo de 
concessão 82.087.083 40.000 - - 82.127.083

Máquinas aparelhos e equipamentos 10 27.368.504 1.964.622 - (5.026.650) 24.306.476
Software 20 641.876 267.056 - (180.527) 728.405
Amortização acumulada (85.866.528) (2.393.684) - 5.017.305 (83.242.907)
Total 24.230.935 (122.006) - (189.872) 23.919.057
Em 2025 alguns itens do Intangível foram transferidos para o Imobilizado para melhor classificação de 
sua natureza.

2023 2024
% Taxa de 

depreciação Líquido Adições
Transfe-
rências Baixas Líquido

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (ETE Jundiaí)

Prazo de 
concessão 82.120.598 - - (33.515) 82.087.083

Máquinas aparelhos e 
equipamentos 10 26.472.050 896.454 - - 27.368.504
Software 20 586.884 54.992 - - 641.876
Amortização acumulada (81.733.922) (4.147.085) - 14.479 (85.866.528)
Total 27.445.610 (3.195.639) - (19.036) 24.230.935

Descrição

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros 

(ETE Jundiaí)

Máquinas 
aparelhos e 

equipamentos Software Total
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2024 82.087.083 27.368.504 641.876 110.097.463
Adições 40.000 1.964.622 267.056 2.271.678
Baixas - (5.026.650) (180.527) (5.207.177)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 82.127.083 24.306.476 728.405 107.161.964
Amortização
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (60.459.168) (25.031.853) (375.507) (85.866.528)
Baixas - 4.902.867 114.438 5.017.305
Amortização no exercício (2.061.856) (297.217) (34.611) (2.393.684)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (62.521.024) (20.426.202) (295.680) (83.242.907)
Valor contábil
Em 31 de dezembro de 2025 19.606.059 3.880.274 432.725 23.919.057
Em 31 de dezembro de 2024 21.627.915 2.336.651 266.369 24.230.935

8. Fornecedores: Os saldos se referem a compras de serviços e materiais junto a Fornecedores Nacio-
nais. Em 31/12/2025 era de R$ 6.708.964 e em 31/12/2024 era de R$ 6.102.010.
9. Obrigações tributárias e trabalhistas: 2025 2024
PIS 149.963 143.674
Cofins 691.596 662.424
IRPJ 539.158 700.424
CSLL 305.719 328.772
ISS 370.580 391.495
Tributos retidos de terceiros 550.023 467.116
Salários 110.228 107.461
Provisão de férias e encargos 577.220 494.626
INSS 100.003 103.322
FGTS 41.475 30.168
Total 3.435.965 3.429.482
10. Financiamentos: % Taxa média anual de juros 2025 2024
FINAME 5,40% - 7.151
Total - 7.151
A operação de FINAME foi contratada para a aquisição de equipamentos. A taxa de juros está a valor 
de mercado, sendo de 5,40% a.a., conforme contrato com o agente Santander, com vencimento previsto 
para janeiro de 2025. A seguir apresentamos a composição dos financiamentos por ano de vencimento:

2025 2024
2024 - -
2025 - 7.151
Saldo - 7.151
A seguir apresentamos a conciliação da movimentação de atividades de financiamento:

2025 2024
Saldo inicial 7.151 100.404
Juros incorridos 58 5.486
Juros pagos (58)  (5.428)
Pagamento do principal (7.151) (93.311)
Saldo final - 7.151
11. Débitos com pessoas jurídicas: Partes relacionadas: 2025 2024
Construtora Coveg Ltda. 9.593.058 9.383.569
Trail Infraestrutura Ltda. 9.593.057 9.383.568
Majalas Empreend. e Participações Ltda. 296.692 290.213
Art Decó Empreend. e Participações Ltda. 296.692 290.213
Total 19.799.499 19.347.563
A Companhia possui operações de mútuo com os acionistas que são atualizadas monetariamente pela 
variação do IGP-M, sem vencimento pré-determinado. 11.1. Remuneração do pessoal-chave da Ad-
ministração: Em 31 de dezembro de 2025 foram pagos/creditados honorários à diretoria no montante 
de R$ 10.135.658 (R$ 9.496.949 em 2024).
12. Impostos diferidos: Reconciliação dos impostos diferidos 2025 2024
Receitas com órgãos públicos (i) 11.088.798 10.955.824
Custos da prestação de serviço (5.956.902) (4.618.976)
Resultado líquido (ii) 5.131.896 6.336.848
IRPJ e CSLL diferido 1.744.844 2.154.528
PIS e Cofins diferido 1.052.163 1.013,414
Total 2.797.007 3.167.942
(i) Para apuração dos impostos diferidos de PIS e Cofins é adotado a taxa de 9,25% sobre as receitas 
auferidas com órgãos públicos não liquidadas. (ii) Para apuração dos impostos diferidos de IRPJ e CSLL 
é adotado a taxa de 34% sobre o resultado líquido auferidas com órgãos públicos não liquidadas. 13. 
Provisão para demandas judiciais: 13.1. Provisão para contingências: No exercício de 2025 não foram 
identificados processos em andamento, que na opinião da administração e de seus assessores legais pos-
suem expectativa de perda classificada como provável. 13.2. Demais demandas judiciais: Nos casos em 
que os processos possuem expectativa de perda classificada como possível, não foi constituída nenhuma 
provisão. O montante destes processos corresponde a processos trabalhista para o exercício de 2025 no 
valor de R$ 652.137, e de R$ 336.008 para o exercício de 2024. 14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital 
social: Durante o exercício de 2025 não houve alteração. Desta forma, em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024 o capital social subscrito e integralizado é composto de 9.954.000 ações ordinárias sem valor nominal.
Acionista Quantidade de ações
Jusante Participações Ltda. 4.827.690
Campos Elíseos Participações Ltda. 4.827.690
Art Decó Participações Ltda. 149.310
Majalas Empreendimentos e Participações Ltda. 149.310
14.2. Destinações - reserva legal e dividendos: A destinação do resultado apurado obedecerá às nor-
mas estatutárias que, entre outras, prevê a dedução dos lucros auferidos com prejuízos acumulados, a 
constituição da reserva legal (5%) e a distribuição do dividendo mínimo obrigatório (25%), quando aplicá-
vel. 14.3. Juros sobre o capital próprio e dividendos: Conforme previsão da legislação fiscal, a Compa-
nhia optou por efetuar, nos anos de 2025 e 2024, a título de remuneração de seus acionistas o pagamento 
de juros sobre o capital próprio, apurado com base na variação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) 
sobre a movimentação do patrimônio líquido. Os juros foram computados na escrituração comercial como 
despesas financeiras e estornadas para efeito de apresentação destas demonstrações contábeis:

2025 2024
Juros sobre o capital próprio 1.060.000 847.000
Dividendos 33.686.829 31.588.625
Total 34.746.829 32.435.625
15. Receita: A reconciliação das receitas brutas para a receita líquida dos serviços prestados é como segue:

2025 2024
Serviços de Tratamento de Esgoto 155.821.905 146.250.691
(-) Imposto sobre serviços (4.674.657) (4.387.521)
(-) PIS (2.571.062) (2.413.136)
(-) Cofins (11.842.465) (11.115.052)
Receita líquida de serviços 136.733.721 128.334.982
Em 2025 a receita apresentou um crescimento de 6,5% em relação a 2024, devido a reajuste de tarifa 
de 5,06% e diferenças de reajustes aplicados de forma retroativa em 2025. 
16. Custos dos serviços prestados: 2025 2024
Com pessoal (6.613.657) (5.644.184)
Depreciação e amortização (i) (2.558.162) (4.248.435)
Serviços prestados (29.412.417) (29.613.498)
Manutenção (iii) (13.150.109) (9.127.199)
Energia elétrica (ii) (12.887.352) (13.045.170)
Total (64.621.697) (61.678.486)
(i) Depreciação e Amortização: O cálculo desses encargos segue o prazo do contrato de concessão. 
Em razão da prorrogação contratual para junho de 2035, ocorrida no início de 2025, houve uma redução 
nas despesas de depreciação e amortização do período. (ii) Energia Elétrica: O custo com energia 
elétrica decresceu devido a redução das tarifas de energia. (iii) Manutenção: Verificou-se um aumento 
nos gastos de manutenção, impulsionado por melhorias na infraestrutura elétrica como painéis, cabines 
primárias e subestações e também por reparos estruturais pontuais nas edificações, como telhados e 
alvenaria. Em 2025 também tivemos manutenção dos difusores em duas lagoas de aeração.
17. Despesas administrativas: 2025 2024
Serviços Administrativos - PJ (i) (10.680.109) (9.496.949)
Serviços de Consultoria - PJ (6.646.498) (6.130.417)
Outras despesas (ii) (1.218.015) (569.694)
Total (18.544.622) (16.197.060)
(i) Serviços Administrativos: Refere-se a contratos de terceiros cujos valores são atualizados anual-
mente em janeiro pela variação do IPCA acumulado (4,83% no exercício de 2024). Eventuais variações 
além do índice inflacionário decorrem de renegociações para reequilíbrio econômico-financeiro, visando 
adequar os custos às práticas vigentes de mercado. (ii) Outras Despesas: A variação observada em 
2025 decorre do incremento nas despesas com doações e, majoritariamente, do registro de provisão 
para perda por desvalorização de ativos, conforme testes de recuperabilidade realizados no exercício.
18. Receitas e despesas financeiras: 2025 2024
Receita financeira
Juros ativos (i) 1 70.173
Juros de aplicação financeira 897.732 651.083
Descontos obtidos (ii) 93.614 1.017
Total 991.347 722.273
Despesa financeira
Juros passivos (2.372.178) (2.664.557)
Juros sobre o capital próprio (1.060.000) (847.000)
Despesas bancárias/fianças (3.471) (7.755)
Variação monetária e cambial passiva (272.705) (67.582)
Total (3.708.354) (3.586.894)
Receitas/(despesas) financeiras, líquidas (2.717.007) (2.864.621)
(i) Em 2024, foram registrados juros sobre a atualização monetária de créditos tributários pleiteados 
em anos anteriores. (ii) Em 2025, foi registrada uma redução no passivo com fornecedores de bens de 
capital, decorrente de negociações que resultaram em descontos comerciais. 19. Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): O Imposto de Renda 
e a Contribuição Social são calculados e registrados com base no resultado tributável, incluindo os in-
centivos fiscais que são reconhecidos a medida do pagamento dos tributos, e considerando as alíquotas 
previstas pela legislação. O Imposto de Renda e a Contribuição Social, diferidos ativos são reconheci-
dos sobre diferenças temporárias: 
19.1. Conciliação das provisões de imposto de renda e contribuição social 2025 2024
Lucro antes das provisões tributárias 50.811.334 47.594.915
(-/+) Diferenças temporárias 1.426.278 59.770
(+) Demais adições 310.000 50.508
(=) Base de cálculo 52.547.612 47.705.193
(x) Aplicação das alíquotas (IRPJ 25% e CSLL 9%) (17.844.188) (16.195.799)
(-) Incentivo Fiscal - Lei Rouanet 310.000 210.000
Corrente (17.534.188) (15.985.799)
Diferido 409.684 (20.390)
20. Instrumentos financeiros: 20.1. Gerenciamento de risco: A Companhia possui operações en-
volvendo instrumentos financeiros, os quais se destinam a atender suas necessidades operacionais, 
bem como a reduzir a exposição a riscos financeiros. A administração destes riscos é efetuada por 
meio da definição de estratégias, estabelecimento de sistema de controles e determinação de limite de 
operação. A Companhia não realiza operações envolvendo instrumentos financeiros com a finalidade 
especulativa. 20.2. Risco de crédito e de realização: Estes riscos são administrados por normas es-
pecíficas de análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente. Adicionalmente, 
há procedimento para aplicações em instituições financeiras e os tipos de investimentos ofertados no 
mercado financeiro. 20.3. Valor de mercado dos instrumentos financeiros: O valor de mercado do 
caixa e equivalentes de caixa (caixa, bancos e aplicações financeiras), do saldo a receber de clientes 
e o passivo circulante são instrumentos financeiros com valor coincidente com o saldo contábil e serão 
mantidos até o vencimento, conforme intenção da Administração. Em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024 não existiam instrumentos derivativos a serem reconhecidos a valor justo nas demonstrações con-
tábeis. 21. Cobertura de seguros (não auditado): A Companhia adota a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens e obras sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração 
como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As apólices 
estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. Consideramos que temos um programa de 
gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compa-
tíveis com o nosso porte e operações, sendo a nossa cobertura de seguros consistentes com as outras 
sociedades de dimensão semelhante operando no setor. As premissas de riscos dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo da autoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram 
auditadas pelos nossos auditores independentes. 22. Eventos subsequentes: Não ocorreram até a 
presente data quaisquer outros eventos que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações 
contábeis, bem como as operações da Companhia.
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Ativo Notas 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  4 10.097.860 9.041.868
Contas a receber  5 12.049.047 13.525.852
Outros ativos  - 745.774 709.758
Total do ativo circulante 22.892.681 23.277.478
Ativo não circulante
Imobilizado  6 775.521 681.106
Intangível  7 23.919.057 24.230.935
Total do ativo não circulante 24.694.578 24.912.041
Total do ativo 47.587.259 48.189.519

Notas 2025 2024
Passivo circulante
Fornecedores 8 6.708.964 6.102.010
Financiamentos 10 - 7.151
Obrigações tributárias e trabalhistas 9 3.435.965 3.429.482
Dividendos à pagar  - 2.552.193 3.821.740
Total do passivo circulante 12.697.122 13.360.383
Passivo não circulante
Partes relacionadas 11 19.779.499 19.347.563
Impostos diferidos 12 2.797.007 3.167.942
Total do passivo não circulante 22.576.506 22.515.505
Patrimônio líquido
Capital social  14.1 10.200.000 10.200.000
Reserva legal  14.2 2.113.631 2.113.631
Total do patrimônio líquido 12.313.631 12.313.631
Total do passivo e do patrimônio líquido 47.587.259 48.189.519

Demonstrações do resultado
Notas 2025 2024

Receita líquida de vendas 15 136.733.721 128.334.982
(-) Custo dos serviços prestados 16 (64.621.697) (61.678.486)
(=) Resultado bruto 72.112.024 66.656.496
(+/-) Despesas/(receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (18.544.622) (16.197.060)
Outras receitas e despesas - (39.062) -
Despesas operacionais (18.583.684) (16.197.060)
Lucro operacional 53.528.340 50.459.436
Resultado financeiro, líquido
Despesas financeiras 18 (3.708.354) (3.586.894)
Receitas financeiras 18 991.347 722.273
Total do resultado financeiro (2.717.007) (2.864.621)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 50.811.333 47.594.815
(-) Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente 19.1 (17.534.188) (15.985.799)
Diferidos 19.1 409.684 (20.390)
( = ) Lucro líquido antes da reversão dos juros s/ capital próprio 33.686.829 31.588.626
(+) Reversão dos juros sobre capital próprio 14.3 1.060.000 847.000
(=) Lucro líquido do exercício 34.746.829 32.435.626
Ações no final do exercício 9.954.000,00 9.954.000,00
Lucro líquido por ação 3,49 3,26

Demonstrações do resultado abrangente
2025 2024

Lucro líquido do exercício 34.746.829 32.435.626
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 34.746.829 32.435.626

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Notas
Capital 
social

Reserva 
legal 

Reserva 
de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.200.000 2.113.631 - 12.313.631
Lucro líquido do exercício - - - 32.435.626 32.435.626
Distribuição dos juros sobre capital próprio
e dividendos (Nota 14.3) 14.3 - - (32.435.626) (32.435.626)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 10.200.000 2.113.631 - 12.313.631
Lucro líquido do exercício - - - 34.746.829 34.746.829
Distribuição dos juros sobre capital próprio
e dividendos (Nota 14.3) 14.3 - - (34.746.829) (34.746.829)

Saldos em 31 de dezembro de 2025 10.200.000 2.113.631 - 12.313.631

Demonstrações dos fluxos de caixa
2025 2024

Lucro líquido do exercício 34.746.829 32.435.626
Ajustes
Reversão de Provisões para contingências - (15.000)
Depreciação e amortização 2.558.162 4.248.435
Perdas por desvalorização do imobilizado 178.616 -
Despesas de juros 58 5.486

37.483.665 36.674.547
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais
Contas a receber 1.476.805 (836.139)
Outros ativos (36.016) 312.260
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
Fornecedores 606.954 (555.442)
Impostos diferidos (370.935) 23.869
Juros pagos (58) (5.428)
Obrigações trabalhistas e tributárias 6.482 (180.768)
Caixa gerado nas operações 39.166.897 35.432.899
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Compras de bens do imobilizado (446.670) (321.443)
Baixas de bens do imobilizado 9.161 -
Aquisições de bens intangíveis (2.271.678) (951.446)
Baixas de bens intangíveis 189.873 19.036
(=) Caixa líquido consumido das atividades de investimentos (2.519.314) (1.253.853)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento em obrigações com empresas ligadas 431.936 (3.515.325)
Distribuições de lucros e dividendos pagos no exercício (36.016.376) (31.432.310)
Pagamento do principal de empréstimos e financiamentos (7.151) (93.311)
(=) Caixa líquido consumido das atividades financiamentos (35.591.591) (35.040.946)
(=) Redução/aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.055.992 (861.900)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 9.041.868 9.903.768
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 10.097.860 9.041.868
(=) Redução/aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.055.992 (861.900)

Balanços patrimoniais
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